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Sonegação e inadimplência vão cair após reforma, promete Appy 

Segundo secretário, modelo de cobrança do país será ‘muito provavelmente’ o mais eficiente do 
mundo com novo sistema 

O governo trabalha para criar um sistema de arrecadação que reduzirá fortemente a sonegação 
e inadimplência após a reforma tributária. “Muito provavelmente, no Brasil, nós vamos ter o modelo 
de cobrança mais eficiente do mundo”, afirmou ao Valor o secretário extraordinário da Reforma 
Tributária, Bernard Appy. “Não estou brincando.” 

É o sistema que recolherá a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), que substituirão cinco tributos: as contribuições PIS e Cofins, o Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Serviços (ISS). A CBS e o IBS 
serão cobrados juntos. 

Appy ressaltou que a elaboração do modelo, do tipo “split payment”, ainda está em fase inicial. “A 
ideia é que, no momento do pagamento, seja carregada uma chave, que estamos chamando de 
‘fatura’, que vincula o documento fiscal ao instrumento de pagamento”, disse. Antes de creditar o 
dinheiro na conta do fornecedor, o sistema já compensará créditos tributários, quando houver, e 
descontará o imposto. 

Sonegação e inadimplência, que se tornarão mais difíceis com esse novo sistema, são fatores 
que influenciam o chamado “hiato de conformidade”, ou seja, a diferença entre o que deveria ser 
arrecadado, com base na legislação, e o que efetivamente é recolhido. Outros fatores que elevam 
o hiato são a elisão (utilização de “brechas” na lei para pagar menos impostos) e a judicialização. 
Um exemplo sobre como os litígios afetam a arrecadação são os créditos em discussão no 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), que chegam a R$ 1,5 trilhão. 

Simplificação do sistema vai ajudar a diminuir contenciosos, segundo Appy 

É esperado que o hiato de conformidade se reduza após a reforma. Um motivo, informou o 
secretário, é a simplificação do sistema, que ajuda a diminuir contenciosos. Além disso, há impacto 
em outros tributos. Países que adotaram um Imposto sobre Valor Agregado (IVA), nos moldes do 
que serão a CBS e o IBS, observaram melhora no pagamento do Imposto de Renda. Isso porque 
o sistema estimula a formalização. 
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Menor hiato de conformidade é um dos fatores que explicam por que a nova tributação sobre o 
consumo no Brasil foi estimada pelo Ministério da Fazenda em no máximo 27%, e produzirá a 
mesma arrecadação que os 34,4% praticados atualmente: 12,45% do Produto Interno Bruto (PIB). 

Os 34,4%, explicou Appy, correspondem à tributação efetivamente incidente em um produto 
tributado com 18% de ICMS e 9,25% de PIS/Cofins. 

O ICMS e os novos tributos que haverá após a reforma são calculados de forma diferente, explicou 
o secretário. Por isso, suas alíquotas não podem ser diretamente comparadas. 

Hoje, a alíquota do ICMS é de 18%, na maior parte dos casos. É cobrada “por dentro”, ou seja, o 
tributo é calculado sobre o preço do produto, inclusive os impostos. Calculados “por fora” (sobre 
o preço dos produtos sem impostos), como será o IBS, os 18% correspondem a 24,2%. O mesmo 
ocorre com o PIS/Cofins: a alíquota “por dentro” é de 9,25%, e a “por fora”, de 10,2%. A soma dos 
tributos seria de 27,25% no cálculo “por dentro” e de 34,4% no cálculo “por fora”. “Essa sim, é uma 
das maiores alíquotas do mundo”, comentou Appy.  

Outro fator que explica a diferença entre os 34,4% atuais e os 27% estimados após a reforma é a 
eliminação de uma série de regimes especiais, alíquotas reduzidas e benefícios concedidos com 
base nos tributos que serão eliminados na reforma. 

O Ministério da Fazenda divulgou na última terça-feira uma estimativa sobre a nova alíquota-
padrão sobre o consumo, que variará de 25,45% a 27%, considerando a versão da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 45 aprovada pela Câmara dos Deputados. Os cálculos consideram 
dois cenários: um em que o hiato de conformidade é de 10% - nível observado na Hungria, onde 
a tributação sobre o consumo é de 27% - e outro em que é de 15%. 

Mostrou também que os tratamentos favorecidos incluídos na PEC 45 pela Câmara 
acrescentaram de 4,72 a 4,98 pontos percentuais na alíquota-padrão. A ideia é dar ao Congresso 
uma base para avaliar o peso de cada exceção à reforma. 

O cálculo da alíquota não é “cravado” porque há muitos elementos ainda não definidos sobre o 
novo sistema tributário, disse o secretário. Além de a própria PEC 45 poder ser modificada no 
Senado, onde está em análise, existem vários fatores que só serão definidos posteriormente, em 
legislação infraconstitucional. Por exemplo: como funcionarão os regimes específicos de 
tributação, o Imposto Seletivo (que será criado na reforma para tributar produtos danosos à saúde 
e ao meio ambiente), quais produtos estarão na cesta básica a ser desonerada. Há indefinições 
ainda sobre o escopo dos serviços de saúde e de educação que terão direito a alíquotas reduzidas, 
exemplificou. 

Reportagem acima publicada no site do Valor Econômico, em 10/08/2023.  
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Fonte:https://valor.globo.com/brasil/noticia/2023/08/10/sonega
cao-e-inadimplencia-vao-cair-apos-reforma-promete-
appy.ghtml   
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